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EORTIM 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAGAO N°. 2304.01/2024 - SMTC. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2304.01/2024 - SMTC. 

PREAMBULO: 

O MUNICIPIO DE FORTIM, pessoa juridica de direito publico intemo, através da SECRETARIA DE TURISMO 
E CULTURA, com sede na Rua Raimundo Gurgel Maia, nº 678 CS, Sala 06, 1° Andar, Centro — Fortim/CE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 35.050.756/0001-20, torna publico que, realizara Contratagao Direta por Dispensa 

de Licitagao, com critério de julgamento MENOR PRECO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso Il da Lei 

14.133/2021, Clc decreto municipal nº 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, e as exigéncias estabelecidas 

neste Edital, e Termo de Referéncia e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando a manifestacdo de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da 
administragao obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horarios discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 23 de Abril de 2024, 
DATA LIMITE PARA APRESENTAGAO DE | 55 45 apyil e 2024, até as 17:00hs. 
PROPOSTAS: 

As propostas deverao ser encaminhadas pelo o link 
disponivel no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

7 FORTIM hitps://www.fortim.ce.gov.br), na  aba 
FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: Transparéncia, em seguida nos botdes: ‘Licitagoes” -> 

“AVISOS LEI Nº 14.133 - DISPENSAS', e apos abrindo 
processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 paragrafo único da Lei 14.133/21 o 
meio para publicidade desse intrumento sera a imprensa oficial do municipio através da fixação no 
flanelégrafo com sua divulgagao no sitio oficial do órgão, disponivel em: hiips //www fortim.ce qov br 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAGAO DE SERVICOS DE MAESTRO DE MUSICA PARA ATUAR 
COMO REGENTE DA BANDA MUSICAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 
DO MUNICIPIO DE FORTIM - CEARA 
1.2 Compõem este Edital, além das condigbes especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Termo de Referéncia; 

1.2.2 - Anexo | - Mapa de Pregos Médios; 
1.2.3 - Anexo || - Mapa de Riscos; 
1.2.4 - Anexo |ll - Documentagao da Empresa a Ser Contratada; 
1.2.5 - Anexo IV - Minuta Termo de Contrato; 
1.2.6 - Anexo V - Minuta de Proposta de Pregos 

2. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO: 
2.1. A participagdo na presente dispensa se dara mediante o envio de proposta de pregos pelo o link: disponivel 
no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM : hitps://www fortim.ce gov.br, na aba Transparéncia, em 
segulda nos botdes: “Licitagdes” -> “AVISOS LEI N° 14.133 - DISPENSAS". 

Não poderéo participar desta dispensa os fornecedores: 
2 2. que nao atendam as condigdes deste Aviso de Contratagao Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que nao tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade compativel com o 
objeto desta licitação. 
2.1.5. As Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidéneas por ato do poder piiblico ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administragdo piblica, ou com qualquer de seus órgãos 

descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenagbes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
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- 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
€) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica 
do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenério); e 
224. sociedades cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratacio estao programadas em dotacdo orcamentaria propria, prevista 

no orcamento do MUNICIPIO, para exercicio de 2024, na classificacio: nº 2001.13.392.0014.2.063 - 
Manutenção da Banda de Música Municipal e Elemento de Despesa nº 3.3.90.36.00 - Outros serv. de terceiros 
pessoa fisica; 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa juridica. 

4. DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1- O valor global estimado para contratação será de R$ 24.399,96 (vinte e quatro mil trezentos e noventa 
e nove reais e noventa e seis centavos). 

VALOR | VALOR 
MEDIO | TOTAL 

R$ R$ 
2.033,33 | 24.399,96 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. | QTDE 

SERVIÇOS DE MAESTRO DE 
01 |MUSICA PARA ATUAR COMO | Serv. 12 

REGENTE DA BANDA MUSICAL 

5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAC)AO DE HABILITACÃO E PROPOSTA DE PRECO/COTACÃO: 
5.1. A presente ficara ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação 
no site, as propostas de preços deverão ser encaminhadas pelo link disponivel no site oficial da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTIM: ://www. fortim.ce.gov.br , na aba Transparéncia, em seguida nos botões: 
“Licitações” -> “AVISOS LEI Nº 14.133 - DISPENSAS”, e após abrindo processo tratado acima, clicando no link 
disponível. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital. 
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6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na 

prevista no Anexo V — Termo de Referéncia, após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e- 
no caso de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado. 

7. PROPOSTA DE PRECO: 
7.1. As propostas de preco que não estiverem em consondncia com as exigencias deste Edital serdo 
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificacgo. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execugao dos servigos não podera ultrapassar o valor do orgamento 

do Municipio previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREGOS devera ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no minimo: 
a) A indicação da razéo social da licitante, o nimero de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e 
endereco completo, e-mail que devera ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. Sao 
facultativas as informagdes dos dados referentes ao nimero de banco, agéncia e conta corrente nesta 
etapa da licitagéo, sendo obrigatoria, posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não Ihe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 
nao previsto em lei. 

c) As Propostas de Pregos serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por LOTE/ITEM, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessarios para o atendimento do objeto desta licitagao, bem como, todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e 
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a 

prestação dos servigos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os servigos 

necessarios a execução do objeto em perfeitas condiges a manutenção dos servigos. 
d) ocorrendo discrepancia entre os pregos unitarios e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o (a) 
Agente de Contratação (a) proceder as correções necessarias. 
€) deverao ser informados além dos pregos unitarios e totais, os seus respectivos valores por extenso. 
f) A proposta de pregos deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituido para tal 
fim; 

9) A proposta de pregos tera validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do 
envelope, sendo este considerado como valido, no caso de omisséo. 

7.1.3. Ocorrendo divergéncia na proposta entre os valores unitario e total, prevalecera o unitario, e entre o 
algarismo e extenso, prevalecera o extenso. Nao será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o 
mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os pregos constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a virgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os nimeros apés as duas casas decimais dos 
centavos, e deveréo ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteragdo dos mesmos, sob alegagao de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
7.1.6. A apresentagao da proposta de pregos implica na ciéncia clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
em especial quanto & especificagdo dos servicos e as condicdes de participagéo, competição, julgamento e 
formalização da dispensa, bem como a aceitagao e sujeição integral as suas disposições e a legislação aplicavel 
lei 14.133/21. 
7.2. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

7.2.1. Contiver vicios insanaveis; 

7.2.2. Nao obedecer às especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. Apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a contratagéo; 
7.2.4. Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.25. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanavel. 
7.3. Quando o fonecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que: 

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou unitarios 

?_ simbólicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
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minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, pa! 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

8. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 
apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta 
atender a todas as condições do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado será registrado no Resultado de Julgamento do 
procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, sera solicitado o envio dos 
documentos de habilitação e, se necessário, de documentos complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, sera examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificagao. 
8.8. Encerrada a análise quanto & aceitagao da proposta, se iniciara a fase de habilitagéo, observado o disposto 
neste Aviso de Contratagao Direta. 

9. DO PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentacão de nota fiscal e após atesto do 
setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitagao; 

10. DAS DISPOSICOES GERAIS: 

10.1. Podera o Municipio revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniéncia administrativa e 
interesse publico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Municipio devera anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de 
oficio ou por provocacao. 

10.3. A anulação do presente procedimento, nao gera direito à indenizacio, ressalvada o disposto no art. 149 
da Lei Federal no 14.133/21. 

10.4. Após a fase de classificacao das propostas, não cabe desisténcia desta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente, mediante solicitagao do proponente e aceito pelo Municipio. 

Fortim/CE, 23 de abril de 2024. 

FLAVIO 0 BARBOSA PINTO 
Secretario de Turismo e Cultura 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

-I_ãÉl.n.T — e L D) 

PREÂMBULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso |, Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 
combinado com o decreto municipal nº 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023. 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO . 4 5 2 
1.1. CONTRATAGAO DE SERVICOS DE MAESTRO DE MUSICA PARA ATUAR CÂMGIS” 2 
REGENTE DA BANDA MUSICAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMY E ss 2 
CULTURA DO MUNICÍPIO DE FORTIM - CEARÁ conforme condições, quantidaddgdys e S 

M. exigências estabelecidas neste instrumento: 

VALOR | VALOR | ITEM ‘ d. DES(iRIÇÃO UNID. | QTDE | méDIO | TOTAL | 

SERVIGOS DE MAESTRO DE MUSICA RS | R$ | 
01 | PARA ATUAR COMO REGENTE DA | Serv. | 12 | 7093333 | 2439006 | 

BANDA MUSICAL : ‘ el Sl 

1.1.2 A contratacdo sera efetivada por meio de termo de contrato; 

1.2 DESCRIGCAO DOS SERVICOS: 
1.21 Regéncia Musical: 

1.2.1.1 Conduzir ensaios e apresentagdes públicas da banda musical. 

1.2.1.2 Organizar o repertério para concertos, eventos civicos e culturais 

1.21.3. Trabalhar a interpretagao e execugao musical, garantindo a qualidade sonora e a 

harmonia do grupo 

1.22 Educagao Musical e Capacitagao: 

1.2.2.1 Desenvolver e implementar planos de aulas para os membros da banda, focando tanto 

em técnicas individuais quanto em dindmicas de grupo. 

1.2.2.2 Capacitar musicos de diferentes niveis de habilidade, promovendo o desenvolvimento 
técnico e artistico. 

1.2.2 Planejamento de Atividades: 

1.2.3.1 Elaborar um calendário anual de atividades, incluindo ensaios regulares, apresentagdes 

e participagdes em eventos locais e regionais. 

1.2.3.2 Coordenar com a Secretaria de Turismo e Cultura e outras entidades para inclusão da 

banda em festivais de musica, competigdes e eventos culturais. 

1.24 Gestiao e Administracao: 

1.2.4.1 Administrar os aspectos logisticos da banda, incluindo a organização de espagos para 

ensaios, manutengao de instrumentos e aquisigao de novos materiais conforme necessario. 

1.2.4.2 Preparar relatérios de atividades e apresenta-los à Secretaria de Cultura para avaliação 

e acompanhamento. 
1.2.4.3 Promogao e Comunicagao: 

1.2 4.4 Colaborar com a Secretaria de Turismo e Cultura na promoção dos eventos da banda, 

incluindo marketing e divulgação em diferentes midias. 

1.2.4.5 Representar a banda em reunides, conferéncias e foruns de musica, elevando o perfil 

cultural da região 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATACAO 
2.1. Art. 75, inc. |1, da Lei n® 14.133/21, c/c decreto municipal nº 1136/2023, de 27 de dezembro 
de 2023; 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATACAO 
3.1. musica é uma expressao cultural fundamental que enriquece a vida comunitaria, fortalece a 
identidade local e promove o turismo cultural. As bandas musicais, tradicionalmente, 
desempenham um papel central nas festividades e eventos civicos das cidades, contribuindo — % 

(N 
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significativamente para a animação cultural e turística das regiões. A contratação de um mh 

de música profissional para reger a banda musical municipal visa garantir a qualidade arti 

maior interesse público e turístico. Além disso, a presença de um maestro qualificado possibilita 

o desenvolvimento contínuo dos músicos locais, promovendo a educação musical e a 
capacitação profissional na área. 
Objetivo: 

* —Elevara Qualidade Musical: Através da liderança técnica e artística do maestro, melhi 

a qualidade das apresentações da banda, garantindo performances de alto calibre 

atraiam e encantem tanto residentes quanto visitantes. 

e Desenvolvimento e Capacitagao: Proporcionar acs musicos da banda musical municij 

oportunidades de aprimoramento técnico e crescimento artistico, aumentando seu 

repertorio e habilidades através de praticas regulares e instruges profissionais. 

* Promogao Cuiltural e Turistica: Utilizar a banda musical como uma ferramenta para 

fomentar o turismo cultural, integrando-a em programas de eventos municipais e 

regionais que destacam a cultura local e atraem visitantes. 

* Engajamento Comunitario: Fortalecer o vinculo entre a comunidade e sua cultura 

musical, incentivando a participacao de jovens musicos e a realização de eventos que 

promovam a coesao social e o orgulho local. 

* Sustentabilidade Cultural: Assegurar a continuidade e a sustentabilidade da tradição das 

bandas musicais na regiao, preservando essa expressdo artistica para as futuras 

gerações. 

Portanto, a contratação de um maestro para a banda musical, sob a égide da Secretaria 
Municipal de Turismo e Cultura do Município de Fortim, é uma estratégia essencial para 

potencializar os recursos culturais do município, promover o turismo e fortalecer a educação e a 
inclusão cultural na comunidade. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS 
4.1. Serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado (art. 6º, Xlll da Lei nº 14.133/2021). 

5. DA ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Os serviços poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuizo da aplicação de penalidades. 

5.2. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 

6. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por 1 (um) ou mais representante a 

Administração Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 117 da Lei 14.133/21 
6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para O 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou d 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas {&/ 
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6.4. O descumprimento total ou parcial das obrigagoes e responsabilidades assumidas 

Contratada ensejara a aplicagao de sangbes administrativas, previstas neste Termo de 
Referéncia e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme dispost 
no art. 137 da Lei 14.133/21. 

6.5. A fiscalizagdo de que trata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsabilidade 
fornecedora inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

imperfeições técnicas. vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualid: 

inferior, e, na ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administragéo ou de se 
agentes e prepostos. 

7. PAGAMENTO 
7.1. O pagamento sera realizado ap6s a regular liquidagao da despesa, conforme a atestação 

por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluidos a titulo de comprovação, nos 
termos das Leis nº 4.320/1964. 
7.2. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.3 O pagamento sera efetuado até o decimo quinto dia do més subseguente, contados do 
recebimento da Nota Fiscal. 

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou falura quando o órgão contratante 
atestar a execugao do objeto do contrato. 

7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratagao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

7.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante devera comunicar o contratado para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessérios e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissao; 

c) os dados do contrato e do 6rgao contratante; 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis 

6.5.3. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a 

liquidação da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-& apds a comprovagao 

da regularizagao da situação, nao acarretando qualquer 6nus para a contratante; 

7.54. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da 

reguiaridade fiscal, constatada por meio de consuita aos sitios eletrénicos oficiais ou a 
documentagao mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021 

7.5.5. Previamente & emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragao devera 
realizar consulta aos sitios eletrénicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condigdes de 

habilitacao exigidas, b) identificar possivel razão que impega a contratagao no ambito do órgão 

ou entidade. tais como a proibigao de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, 

bem como ccorréncias impeditivas indiretas. 

7.5.6. Constatando-se, junto aos sitios eletrénicos oficiais, a situagao de irregularidade do 
contratado, sera providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser 

prorrogado uma vez, por igual periedo, a critério do contratante. 
7.5.7. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

créditos. 
7.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a 
resciso contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.5.9. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto aos 

sitios eletrénicos oficiais. . . _ 2 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavgl 

B ———— 
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7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legis!, 

vigente. 

7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e contribuigoe: 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentagao 
comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorec 

previsto na referida Lei Complementar. 

8. DA VIGENCIA E DO PERIODO DA CONTRATACAO 
8.1. Prazo de vigéncia até 31/12/2024. 

9. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referéncia e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

9.3. Notificar o Contratado, por escritc, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestagao do servigo, no 
prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato. 

9.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugao total ou parcial do Contrato. 
97 Cientificar o órgão de representagao judicial do Municipio para adogao das medidas cabiveis 
quando do descumprimento de obrigagées pelo Contratado 

9.8. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

9.9. Concluida a instrução do reguerimento, a Administracao tera o prazo para decidir, admitida 
a prorrogagao motivada por igual periodo. 

9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuragao de descumprimento de clausulas contratuais 

9.11. A Administragao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados & execugdo do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

10.0BRIGAGOES DO CONTRATADO 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas 

10.2. Manter durante toda a execugdo do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigagbes assumidas, todas as condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas na Lei de 
Licitagoes. 

10.3. Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos servicos, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

10.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

10.5. Providenciar a imediata correção das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela 

Contratante. 
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentagao referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do 

CONTRATO. 
10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as 
normas de seguranga do Contratante. 
10.8. Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execugao do objeto contratual. 
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em que a contratação se efetivar por Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações” 
por nota de empenho; 
11.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, 

a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventua 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

11.3. São anexos deste Termo de Referência: 
a) ANEXO |: Estimativa dos Custos da contratação com base nos valores de mercado (pesquisas 

de pregos), 
b) ANEXO II: Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

c) ANEXO Il!: Documentagdo da Empresa a ser contratada acompanhado da declaragao que o 
fornecedor escolhido para a contratagao de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno 
Porte (ME/EPP); 

d) ANEXO IV: Minuta do Contrato; 

e) ANEXO V: Minuta de Proposta de Prego 

Fortim/CE, 10 de abril de 2024 

VM% dpn S anóh 
“ Comissao de Planejamento Comissão de Planejamento 

Comissão de Planejamento 
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ANEXO | - MAPA DE PREÇOS MÉDIOS 
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ANEXO Il - MAPA DE RISCOS 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: Especíificação ineficiente da demanda 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Alto IMPACTO: | Alto 

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando | 

AGAO PREVENTIVA: unidade de medida, locais de execução, quantidade e prazos 

estabelecidos. 

AGAO DE Reencaminhar ao setor responsavel para correção e aprimoramento das 
CONTIGENCIA: informagdes e descrição do objeto 

RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE 

ETAPA: ATUAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

Realizar estudo falho ou incompleto, podendo ocasionar prejuizos nas contratagdes. 

DANO: Comprometer atividades essenciais das unidades demandantes 

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: — | Alto — [IMPACTO: | Alto 
AÇÃO PREVENTIVA: Adotar chec list de verificação dos procedimentos a serem tomados para 

oplanejamento de contratagoes. 

AGAODE — Capacitar e designar membros com mais experiéncia em contratagoes. 
CONTIGENCIA: Planejamento antecipado as necessidades futuras 

| RESPONSAVEL | AUTORIDADE COMPETENTE — ] 
ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referencia 

DANO: Licitação fracassada, desertas, com contratacoes e execugdes ineficientes. 

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: — | Alto | IMPACTO: | Alto 
. Propor lista de verificagao que identifique possiveis erros. criar sistema de 

ACAO PREVENTIVA: dupla checagem de todos os termos de referéncia criados 

AÇÃO DE Revisão do termo de referéncia e incluir as instruções ausentes 
CONTIGENCIA: 
RESPONSÁVEL: EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

FortimiCE, 10 de abril de 2024. 
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Comissão de Planejamento Comissão de Planejamento 

POV 
Comissao de Planejamento 
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ANEXO Il! - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitagao Juridica 

* Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por for 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o territorio nacional; 

* Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 

Junta Comercial da respectiva sede; 
* Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor 

Individual - CCMEL; 
* Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como_empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatério de seus administradores; 

* Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIME nº 77, de 18 de 
margo de 2020. 

* Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatérioc de seus 

administradores; 
* Filial,_sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz. 
* Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro CMI das 

Pessoas Jundlcas da respectlva sede, além do registro de que trata o = 

. Agncul!or familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do $2º do art. 4º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

* Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

e Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidagao respectiva. 

Habilitacao Fiscal, Sociai e Trabathista 

* Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso; 

* Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

* Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); Nao 
exigido para pessoa fisica. 

e Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 
a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do SN 
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5 

de 1º de maio de 1943; 

o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrita! do demicilio ou 

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distri 

relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante 

apresentação de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei 

O fornecedor enguadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estard dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificagao Econdmico-Financeira 

Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso Il do 

art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); para pessoa juridica. 

Certidao Judicial Civel Federal; OU Certidao Negativa de Distribuição (Ações de 
Faléncias e Recuperações Judiciais) 1* e 2º Instancias; OU Certiddo Negativa de 

Distribuigao (Agdes Civeis) 1º e 22 Instancias; para pessoa fisica. 

Balango patrimonial dos 2 últimos exercicios sociais, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diario e Termo de Autenticação. 

Qualificagao Técnica 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor, ou da pessoa fisica que prestar o servigo. 
O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagdo da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao. cópia 
do contrato que deu suporte à contratagdo, endereco atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

DECLARACOES 

. Comprovante de opgao pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal, emitida por um periodo de até 90 (noventa) dias, salvo previsao de prazo 
diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsavel por juntar a 

respectiva comprovação OU Declaragao de responsabilidade do licitante para fins legais, 
sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para quaiificagao como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condicdes do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, podendo ser 
utilizado modelo próprio; 
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ANEXO IV & Rubrica 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTR 4 
FAZEM O MUNICIPIO DE FOR ‘h-\:\s 5 
ATRAVES DA SECRETARIA |DE : 

COM A : 
CONDIGOES ABAIXO PACTUADAS: & Rubricd 

O MUNICIPIO DE FORTIM, pessoa juridica de direito público interno, através da 
SECRETARIA DE , com sede na - inscrita no CNPJ/MF 
sobon® , neste ato representado pelo Secretario de , Sr. 
inscrito sob o CPF de nº , doravante denominado de CONTRATANTE ea 

, com endereço na CEP: , inscrita no CNPJ 
de nº . representado Iegalmenle nesse ato pelo (a) Sr (a) , inscrito 
(a) no CPF sob o nº , doravante denominada CONTRATADA, de acordo com o 
Processo nº e em observancia as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagao n. 

, mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n® ., art. 75, inc. Il, da 
Lei n® 14.133/21, c/c decreto municipal nº 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023 

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO 
21. O objeto do presente instrumento é o servigo de . nas condigdes 
estabelecidas no Termo de Referéncia. 
2.2. Especificação da contratagao: 

- VALOR | VALOR mEM — DESCRIÇÃO UNID. | QTDE | MENSAL | TOTAL 
SERVIÇOS DE MAESTRO DE MÚSICA " 

01 | PARA ATUAR COMO REGENTE DA | Serv. | 12 | 
BANDA MUSICAL 

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratacao, independentemente de 
transcrigao: 
2.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratagao; 
2.3.2. A Autorização de Contratagao Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrénica, caso 
existentes; 
2.3.3. A Proposta do Contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLAUSULA TERCEIRA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 
3.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de até , contados a partir da sua 
assinatura, prorrogavel na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosa para a administragao, 
permitida a negociagao com o contratado. 

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, Vil e XVili) 
41. O regime de execugao contratual. o modeio de gestão, assim como os prazos e 

condigdes de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referéncia, anexo a este Contrato 
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EÉR.TI | 
CLAUSULA QUINTA - SUBCONTRATACAO 
5.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do cbjeto contratual. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento sera realizado após a regular liquidagao da despesa, conform 

atestação por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluidos a titulo 
comprovagao, nos termos das Leis nº 4.320/1964. 
6.2. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agé 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.3. O pagamento sera efetuado até o decimo quinto dia do més subsequente, contados d 
recebimento da Nota Fiscal 
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o érgao contratante 
atestar a execução do objeto do contrato 
6.5. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratagao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia 

6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, a contratante devera comunicar o contratado 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais 

como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissao, 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugao do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis 

6.5.3. Havendo erro na apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a 

liquidacao da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a 
comprovacdo da regularizagdo da situagdo, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante; 
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à 

documentacao mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 
6.5.5. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragao 

devera realizar consulta aos sitios eletronicos oficiais para: a) verificar a manutengéo das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possivel razão que impega a contratagéo no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administragdo ou 

com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 
6.5.6. Constatando-se. junto aos sitios eletrbnicos oficiais, a situagao de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

6.5.7. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade 

fiscal quanto à inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir 

o recebimento de seus créditos. 
6.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a 
rescisao contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
6.5.9. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisa@o do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao 

junto aos sitios eletrénicos oficiais. 

6.6. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na iegisiação 
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EORTIM 
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislag&o vigente 

6.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

tratamento tributario favorecido prewslo na referida Lei Ccmpiememar 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
contado da data do orgamento estimado, em ( 
7.2. Após o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajus(e do valor inicial, 

através de oficio, mediante aplicagao do indice IGP-M/FGV, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. Nas aferições finais, ofs) Indice(s) utilizado(s) para reajuste sera (ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera (ão) adotado(s). em substituigao, 

0o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislagao entao em vigor 
7.6. Na auséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo 
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.7. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagées assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referéncia e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, as suas expensas. 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado. 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestagdo do servigo, 
no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato. 

8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecucao total ou parcial do Contrato. 

8.7. Cientificar o 6rgao de representagao judicial do Municipio para adogao das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado. 

8.8. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagoes e reclamagdes relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
8.9. Concluida a instrugao do requerimento, a Administragéo tera o prazo para decidir, 
admitida a prorrogagao motivada por igual periodo. 
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuragao de descumprimento de clausulas contratuais 

8.11. A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em se 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com a: 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quatlificação exigidas na Lei 
Licitações. 
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamen: 

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos 
9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante 
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentagao referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto 
do CONTRATO. 
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal 
as normas de seguranca do Contratante. 
9.8. Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

execugao do objeto contratual 

CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUGAO 
10.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 
a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugao parcial do contrato que cause grave danc à Administragac ou ac 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecugao total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado, 
f) nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagao, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratacao sem motivo justificado; 

h) apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragao falsa durante a dispensa eletrénica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 
j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de quaiquer natureza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013 

11.2. Serdo aplicadas ao responsave! pelas infragdes administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugao parcial do contrato, sempre 

que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas b, ¢, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a 

imposigao de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei 14.133/21); 

c) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j. k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, 

c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5° da Lei 

14.133/21) Yj 
d) Muita: 
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forTIM 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pat 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

apresentação, suplementagao ou reposicao da garantia. 
(3)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisaq 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme disgée 

o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(4)compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecugao total do objeto; 

10.3. A aplicagéo das sangbes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aiguma, a 

obrigagao de reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

10.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7°) 

10.5. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias Gteis, contado da data de sua intimagao (art. 157) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferenga sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 

156, §8°). 
11.7. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicagao enviada pela autoridade competente. 

11.8. aplicag@o das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infragao cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos 6rgaos de controle 
10.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14 133, de 2021, ou em 
outras leis de licitagdes e contratos da Administracao Publica que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.848, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

10.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores 
e socios com poderes de administragao, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

analise juridica prévia (art. 160) 
10.12. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangoes por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei nº 14 133/21 
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de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, 

consignadas na seguinte dotação orçamentária nº e Elemento de Despesa nº 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14,133, de 2021. 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato 
15.3. Registros que não caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO 
16.1. Incumbira ao Contratante providenciar a publicagao deste instrumento nos termos e 
condigdes previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceara para dirimir os litigios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliagao, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 

Fortim/CE, de —  de2024 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

01 02 

Nome: Nome: 
CPFIMF CPFIMF 
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ANEXO V 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM. 

Ao setor de contratações 

Razao Social 
CNPJ nº 
Enderego: 
Fone: 
Representante: 

Cargo: 
E-mail 
Tel. 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitagao nº. 

com o PREÇO GLOBAL de R$ 

L____)— 

OBJETO: 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO | UND | QTD | VALORMENSAL | VALOR GLOBAL | 

TOTAL R$: 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXX). 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referéncia. 

A proposta tera validade por 60 (sessenta) dias. 

ICE, XX de XXXXXXXXXX de 2024 

Responsavel Legal 
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